
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2002971 - RS (2022/0148940-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO KNUTH
ADVOGADOS : EUGÊNIO SILVA DE CASTRO - RS073438

DANIEL SILVA DE CASTRO - RS089032
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TERMO INICIAL DO AUXÍLIO-
ACIDENTE. ALEGADA CONSOLIDAÇÃO DAS LESÕES EM MOMENTO ANTERIOR 
À CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II - Esta Corte, no julgamento do Tema 862/STJ, fixou entendimento segundo o qual 
o termo inicial do auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação 
do auxílio-doença que lhe deu origem, conforme determina o art. 86, § 2º, da Lei 
8.213/91, observando-se a prescrição quinquenal da Súmula 85/STJ.
III - No caso dos autos, contudo, o Tribunal de origem, com base nas provas coligidas 
nos autos, consignou que, por ocasião da suspensão do auxílio-doença, o segurado 
ainda não apresentava redução parcial e permanente da capacidade para a atividade 
que habitualmente exercia, o que teria ocorrido em momento posterior em razão do 
agravamento da moléstia.
IV - A revisão de tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
V - A data de início da moléstia não se confunde com a data de consolidação das 
lesões que dão ensejo à concessão do auxílio-acidente (art. 86 da Lei 8.213/1991) para 
fins de fixação do termo inicial do benefício.
VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
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jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II - Esta Corte, no julgamento do Tema 862/STJ, fixou entendimento segundo o qual 
o termo inicial do auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação 
do auxílio-doença que lhe deu origem, conforme determina o art. 86, § 2º, da Lei 
8.213/91, observando-se a prescrição quinquenal da Súmula 85/STJ.
III - No caso dos autos, contudo, o Tribunal de origem, com base nas provas coligidas 
nos autos, consignou que, por ocasião da suspensão do auxílio-doença, o segurado 
ainda não apresentava redução parcial e permanente da capacidade para a atividade 
que habitualmente exercia, o que teria ocorrido em momento posterior em razão do 
agravamento da moléstia.
IV - A revisão de tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
V - A data de início da moléstia não se confunde com a data de consolidação das 
lesões que dão ensejo à concessão do auxílio-acidente (art. 86 da Lei 8.213/1991) para 
fins de fixação do termo inicial do benefício.
VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu parcial 
provimento ao Recurso Especial, para fixar o termo inicial do benefício na data da 
citação do INSS.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o termo inicial do auxílio-acidente 
deve ser a data de cessação do auxílio-doença, como pacificado no julgamento do 
Tema 862/STJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 150e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o presente Agravo Interno.

Com efeito, de acordo com o entendimento fixado por esta Corte, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, tema n. 862/STJ, o termo inicial do auxílio-
acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu 
origem, conforme determina o art. 86, § 2º, da Lei 8.213/91, observando-se a 
prescrição quinquenal da Súmula 85/STJ.

Confira-se:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE DECORRENTE DA CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-
DOENÇA. FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL. PRECEDENTES DO STJ 
FIRMADOS À LUZ DA EXPRESSA PREVISÃO LEGAL DO ART. 86, § 2º, 
DA LEI 8.213/91. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
I. Trata-se, na origem, de ação ajuizada pela parte ora recorrente em face 
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 
auxílio-acidente, que foi precedido de auxílio-doença acidentário. O Juízo de 
1º Grau julgou procedente o pedido inicial, para condenar o réu à concessão 
do auxílio-acidente, a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença, respeitada a prescrição quinquenal de parcelas do benefício. O 
Tribunal de origem - conquanto reconhecendo que restara provado, 
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inclusive pela prova pericial, a existência de sequelas do acidente, que 
"reduzem a capacidade funcional e laborativa do autor e demandam um 
permanente maior esforço", além do nexo causal, "reconhecido tanto por 
sua empregadora, que emitiu CAT, como pela autarquia ao conceder-lhe 
auxílio-doença por acidente do trabalho" - deu parcial provimento à 
Apelação do INSS e à Remessa Oficial e alterou o termo inicial do benefício 
para a data da citação.
II. A controvérsia em apreciação cinge-se à fixação do termo inicial do 
auxílio-acidente, decorrente da cessação do auxílio-doença, na forma dos 
arts. 23 e 86, § 2º, da Lei 8.213/91.
III. O art. 86, caput, da Lei 8.213/91, em sua redação atual, prevê a 
concessão do auxílio-acidente como indenização ao segurado, quando, 
"após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para 
o trabalho que habitualmente exercia".
IV. Por sua vez, o art. 86, § 2º, da Lei 8.213/91 determina que "o auxílio-
acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento 
auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria".
V. Assim, tratando-se da concessão de auxílio-acidente precedido do 
auxílio-doença, a Lei 8.213/91 traz expressa disposição quanto ao seu 
termo inicial, que deverá corresponder ao dia seguinte ao da cessação do 
respectivo auxílio-doença, pouco importando a causa do acidente, na forma 
do art. 86, caput e § 2º, da Lei 8.213/91, sendo despiciendo, nessa medida, 
para essa específica hipótese legal, investigar o dia do acidente, à luz do 
art. 23 da Lei 8.213/91.
VI. O entendimento do STJ - que ora se ratifica - é firme no sentido de que o 
auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do 
auxílio-doença, mas, inexistente a prévia concessão de tal benefício, o 
termo inicial deverá corresponder à data do requerimento administrativo. 
Inexistentes o auxílio-doença e o requerimento administrativo, o auxílio-
acidente tomará por termo inicial a data da citação. Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.838.756/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/11/2019;
AgInt no REsp 1.408.081/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/08/2017; AgInt no AREsp 
939.423/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 30/08/2016; 
EDcl no AgRg no REsp 1.360.649/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/05/2015; AgRg no REsp 
1.521.928/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 19/06/2015; AgRg no AREsp 342.654/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2014; REsp 
1.388.809/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/09/2013.
VII. Prevalece no STJ a compreensão de que o laudo pericial, embora 
constitua importante elemento de convencimento do julgador, não é, como 
regra, parâmetro para fixar o termo inicial de benefício previdenciário. 
Adotando tal orientação: STJ, REsp 1.831.866/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2019;
REsp 1.559.324/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2019.
VIII. Tese jurídica firmada: "O termo inicial do auxílio-acidente deve recair no 
dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu origem, 
conforme determina o art. 86, § 2º, da Lei 8.213/91, observando-se, se for o 
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caso, a prescrição quinquenal de parcelas do benefício."
IX. Recurso Especial conhecido e provido, para, em consonância com a 
tese ora firmada, restabelecer a sentença.
X. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais representativos 
de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 256-N e 
seguintes do RISTJ).
(REsp n. 1.729.555/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

 
Entretanto, o juízo de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou que a consolidação das lesões somente ocorreu após a 
cessação do auxílio-doença recebido, nos seguintes termos:

 
O tema 862 do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que o termo 
inicial do auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação do 
auxílio-doença que lhe deu origem, conforme determina o art. 86, § 2º, da 
Lei 8.213/91, tem aplicação quando demonstrado que os requisitos do 
benefício indenizatório já estavam preenchidos quando da alta do auxílio-
doença, mesmo que isso tenha ocorrido em data remota.
Tal circunstância não se apresenta nos autos.
No caso, o que motivou a concessão do benefício indenizatório foi o 
reconhecimento da redução da capacidade laboral, o que se deu apenas na 
perícia judicial.
Conforme constou, a restrição apresentada no joelho esquerdo decorreu de 
uma evolução de condições prévias (meniscectomia prévia ou mesmo a 
ruptura), dado que inexistia quando do retorno ao trabalho.
Ou seja, está claro que quando do encerramento do auxílio-doença não 
existia a redução, que apenas apareceu posteriormente, pela evolução da 
doença originária. Logo, se entendeu por devido o benefício a partir de uma 
análise de diversos fatores, daí se concluindo que quando da perícia o autor 
preenchia os requisitos da prestação acidentária, mas não antes. Isso posto, 
em juízo de retratação, voto por manter a decisão. (Destaques meus).
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, no sentido da presença dos requisitos para a concessão do auxílio-acidente 
desde a cessação do primeiro auxílio-doença, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 
INICIAL. DATA DA CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DA 
DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VERIFICAÇÃO PREJUDICADA.
1. O STJ tem entendimento consolidado de que o termo inicial do auxílio-
acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando este for pago ao 
segurado, e de que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento 
administrativo para a concessão do auxílio-acidente, o termo inicial do 
recebimento do benefício deve ser a data da citação. 2. Com efeito, o 
Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos, consignou que o benefício deve ser concedido a partir da data da 
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cessação do auxílio-doença em 16.8.2009 (fl. 233, e-STJ).
3. In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, "para fixar a data do início do auxílio acidente em 20.04.97, data 
seguinte à cessação do auxílio-doença no qual foi, a Recorrente, submetida 
a processo de reabilitação profissional" (fl. 299, e-STJ), demanda 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em Recurso Especial, à luz 
do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1774654/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/05/2019 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUXÍLIO-
DOENÇA. INCAPACIDADE LABORATIVA. TERMO INICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
o termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da cessação do auxílio-
acidente (05/08/2009), de acordo com o laudo pericial, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1628263/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017- destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não configurada 

a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO KNUTH
ADVOGADOS : EUGÊNIO SILVA DE CASTRO - RS073438

DANIEL SILVA DE CASTRO - RS089032
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86) - INCAPACIDADE LABORATIVA PERMANENTE
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AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO KNUTH
ADVOGADOS : EUGÊNIO SILVA DE CASTRO - RS073438

DANIEL SILVA DE CASTRO - RS089032
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de março de 2023
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